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O livro Desenvolvimento gerencial na administração pública do estado 
de São Paulo, organizado por Laís Macedo de Oliveira e Maria Cris-
tina Costa Pinto Galvão, contou com a colaboração de especialistas 
para desenvolver conteúdos úteis à melhoria dos conhecimentos 
e à capacitação dos gestores públicos da administração direta do 
Estado e, assim, contribuir para a promoção de um serviço público 
de qualidade para o cidadão.
Os colaboradores desenvolveram oito temas muito importantes. 
O primeiro deles é a “Nova gestão pública (NGP)”, que se apoia 
sobre os seguintes valores ou princípios:
a) profissionalização da alta burocracia, o que requer que se 
constitua um núcleo estatal estratégico, fundamental na formula-
ção, supervisão e regulação das políticas, formado por uma elite 
burocrática tecnicamente preparada e motivada;
b) transparência, pois sem ela a profissionalização da buro-
cracia não torna a administração pública completamente imune à 
corrupção;
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c) descentralização, para garantir ganhos de eficiência e efe-
tividade, além de melhorar a fiscalização e o controle social dos 
cidadãos sobre as políticas públicas;
d) desconcentração, com os órgãos centrais delegando a execu-
ção das funções a agências descentralizadas;
e) gestão por resultados, orientando-se, basicamente, pelo 
controle dos resultados, em vez de fazê-lo pelo controle passo a 
passo das normas e procedimentos, conforme o modelo burocrático 
weberiano;
f) novas formas de controle que, em vez de apenas aferir buro-
craticamente a aplicação correta de todos os procedimentos, passe 
a preocupar-se mais com os ganhos de eficiência e efetividade das 
políticas públicas. Vale notar que, atualmente, devem existir quatro 
tipos de controle:
1)  por resultados: em que indicadores de desempenho são 
estabelecidos de forma precisa nos contratos de gestão;
2)  contábil de custos: por meio de verificação dos gastos 
realizados e da descoberta de formas mais econômicas e 
eficientes de aplicar as políticas públicas;
3)  por competição administrada: por meio da qual as diver-
sas agências buscam oferecer o melhor serviço público aos 
usuários; e
4)  social: pelo qual os cidadãos avaliam os serviços públicos 
e/ou participam da gestão pública.
g) novas formas de prestação de serviços, valendo-se não mais 
só de agências que executam atividades exclusivas do Estado, mas 
daquelas que atuam nos serviços sociais e científicos, transferindo 
alguns serviços para setores públicos não estatais;
h) orientação para o cidadão-usuário, desenvolvendo-se uma 
prestação dos serviços públicos para ele orientada; e 
i) responsabilização (accountability), modificando-se o papel da 
burocracia que, visando à democratização do poder público, eleve 
o grau de responsabilização de seu servidor.
“Perfil socioeconômico do estado de São Paulo” é o título do 
texto que trata do segundo tema do livro. Nele se analisa o contexto 
socioeconômico do Estado e defende-se a importância da aplicação 




Desenvolvimento geRencial na aDministRação pública Do estaDo De são paulo
de indicadores econômicos e sociais adequados para a identificação 
dos problemas a serem enfrentados pelas várias esferas do governo 
para a implementação de políticas regionais mais efetivas.
O terceiro tema discutido é a “Gestão estratégica”, no qual são 
abordados os conceitos e os métodos de planejamento, formulação, 
implantação e avaliação de programas, projetos e processos. Nesse 
módulo são analisados princípios da gestão por resultados, visando 
à elevação da capacidade do gestor para definir objetivos e cumprir 
metas, criar e inovar, racionalizar a aplicação de recursos e monito-
rar resultados, analisar e redesenhar processos, tendo como foco a 
melhoria da qualidade do serviço prestado ao cidadão. Destaca-se, 
por exemplo, nesta parte do livro, a importância da missão, que 
consiste em definir a razão de ser da organização.
É a missão que denota a singularidade de cada órgão público 
(ou setor) em relação aos outros e explicita o que faz e para quê o 
faz, considerando a demanda, os clientes (ou interessados), a tec-
nologia e o valor agregado.
O quarto tema é a “Gestão de terceiros”, no qual são analisadas 
as questões que apontam para a importância de conceber estrutu-
ras flexíveis, autônomas e interdependentes, fundamentadas nos 
princípios de descentralização, desconcentração e responsabilização 
administrativa, a partir de uma perspectiva pluralista do poder.
Aliás, nesse módulo são tratadas também as questões que 
compreendem as relações do setor público com as organizações 
sociais, as organizações da sociedade civil de interesse público, 
as agências reguladoras e as agências executivas, dentre outras, 
segundo a lógica contratual que gravita em torno de resultados, 
custos e satisfação do cidadão.
No quinto módulo, dedicado à “Gestão orçamentária e finan-
ceira”, são contempladas as atividades relativas à planificação, 
operação, controle e avaliação dos processos e sistemas informa-
tizados de elaboração e execução financeira e orçamentária do 
estado de São Paulo.
O objetivo principal desse módulo é proporcionar ao gestor uma 
visão ampla e integrada da gestão financeira e orçamentária, realçando 
os principais aspectos previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), destacando a vinculação 
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da gestão orçamentária e financeira de Estado ao planejamento pú-
blico, cujo componente essencial é o Plano Plurianual (PPA).
O sexto tema é dedicado à “Gestão de suprimentos”, no qual 
se analisa a otimização das atividades nos serviços públicos e a 
desburocratização dos processos administrativos que dão base à 
ampliação das oportunidades do governo e do fornecedor, reduzindo 
os preços nas aquisições, facilitando a modernização dos processos 
de compras, permitindo maior transparência e controle, uma vez que 
padronizem e uniformizem procedimentos. O texto faz referência à 
ampla utilização das tecnologias da informação e comunicação (TIC), 
o que contribui significativamente para efetivar o ajuste fino nas 
despesas públicas e para propiciar maior transparência, qualidade 
e economicidade à administração dos recursos públicos.
O sétimo tema foi reservado à “Gestão de pessoas”, examinan-
do-se aí a dimensão moral e ética na formação do administrador 
público em seu papel de gestor de pessoas nas diversas dimensões 
do trabalho com o objetivo de desenvolver a capacidade de articular, 
integrar e conjugar fatores diversificados e de naturezas específicas 
envolvidas na execução das atividades do Estado. Analisam-se, nesse 
módulo, os processos de transformação de atitudes e comportamen-
tos dos servidores públicos, a criação de uma nova cultura organi-
zacional baseada em modernos padrões de gestão, a democratização 
dos processos de decisão, a habilidade na condução de equipes, a 
ética e a transparência dos atos administrativos.
Finalmente, no oitavo e último módulo, apresenta-se a “Gestão 
do conhecimento” e inovação sob o enfoque da dimensão estratégica, 
política e inovadora da gestão. Para abordar esse tema, foi necessário 
valer-se de um conhecimento maior que o simples “tecnicismo” das 
práticas administrativas e de uma capacidade específica para a cons-
tante renovação de métodos e tecnologias que incorporam criatividade 
e flexibilidade, possibilitando os ajustes necessários na ação pública.
O valor do conhecimento, considerado como fator no processo 
de criação de riqueza, demanda o aumento continuado da inte-
ligência governamental. O processo permanente de interações e 
trocas de conhecimento, tanto internos (entre órgãos e entidades 
públicas) quanto externos, é vital para oxigenar e incrementar os 
conhecimentos dos gestores públicos.
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O livro organizado por Laís Macedo de Oliveira e Maria Cris-
tina Costa Pinto Galvão é muito indicado para o processo de ca-
pacitação gerencial e profissionalização dos gestores públicos por 
fortalecer seu papel como agentes indutores de mudanças, no intuito 
de implantar um novo padrão de gestão pública e de relacionamento 
com a sociedade.
